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A nova Constituição do 
Brasil deverá consagrar a 
liberdade de expressão, re­
vogando dispositivos ex­
cepcionais, como a lei de 
Imprensa, na expectativa 
do presidente da Associa­
ção Nacional de Jornais, 
José Antônio do Nascimen­
to Brito. Ele coloca a defe­
sa dessa condição como 
principal prioridade da 
ANJ para 1987, particular­
mente em relação à As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte Instalada em 1" de 
fevereiro. 

N a s c i m e n t o B r i t o 
' declara-se satisfeito com o 

grau de mobilização dos 
Jornais brasUeiros em rela­
ção à Assembléia, e com­
para essa situação à do 

; inicio de 1986, quando a im-
• prensa teve substancial im­

portância para o entendi­
mento das mudanças eco­
nômicas que então se im­
plantavam. Observa que a 
defesa da litterdade de ex­
pressão, a ser feita Junto 
aos constituintes, é a prin­
cipal razão de ser de uma 

' entidade como a ANJ. 

Essa defesa, aliás, é feita 
pela ANJ desde sua funda­
ção, e teve em 1986 alguns 
momentos importantes, co-

I mo o que reuniu no Brasil 
' — em Salvador — a Socie­

dade Interamerlcana de 
Imprensa, na presença do 
presidente da República, 
José Sarney. Nascimento 
Brito ressalta a própria 
manifestação do presiden­
te, à época, defendendo a li­
berdade e valorizando o pa­
pel dos meios de comunica­
ção na condução a esse ob­
jetivo. 

Na sua opinião, 1986 e 
1987 estão Interligados por 
esse dogma — liberdade de 
expressão. "Num ano, por­
que se avançou significati­
vamente nesse sentido; no 
outro, porque se buscará 
consagrar esse princípio na 
Constituição Nacional, em 
elaboração pelos deputa­
dos e senadores constituin­
tes". 

A caminho dessa dire­
ção, o presidente da ANJ 
aponta dois entraves que 

precisam ser revogados, já 
que significam a exceção 
que se impôs ao pais e à so­
ciedade por tanto tempo. 
Um, é a legislação eleitoral 
vigente; outro, a Lei de Im­
prensa. A primeira é clas­
sificada por Nascimento 
Brito de "brincadeira" e de 
"armadilha contra os pró­
prios políticos, como ficou 
visto na campanha do ano 
passado". Já no segundo 
caso, o argumento da ANJ 
em defesa de sua revoga­
ção è de que, por excepcio­
nal, a lei de Imprensa não 
se justifica numa socieda­
de democrática. , 

"Acho grave que o Pais, 
nos últimos 30 anos, não te- . 
nha votado como a mesma > 
legislação em todas elei­
ções realizadas", afirma 
ele, para quem a lei eleito­
ral deve prever "liberdade 
total, permitindo que quem 
quiser anuncie, como qui­
ser, onde quiser". Já a Lei ' 
de Imprensa "não deve 
existir, simplesmente. O 
que se deve usar é a legisla­
ção ordinária, a legislação 
penal". \ 

i-Avaliando o atual quadro 
nacional. Nascimento Brito 
considera bom o relaciona­
mento com o Governo. E 
entende quje esse relaciona­
mento "não è excepcional, . 
porque os jornais têm obri- t 
gação de ser críticos, e nin- ; 
gúem gosta de crtica". 

Recentemente, a ANJ ne- , 
goclou com o Governo Fe­
deral a volta das regras de 
mercado como dlsciplina-
doras da comercialização 
dos jornais. O resultado dos 
entendimentos foi a libera­
ção dos preços de capa e 
publicidade, a partir do dia ' 
5 de fevereiro. "Isso tira 
das empresas jornalísticas 
a ameaça que as rondava, 
de sobrevivência, e de limi­
tações à liberdade de im­
prensa", interpreta ele. 
Para o presidente da ANJ, 
o acordo com as autorida­
des "deixa os jornais extre­
mamente agradecidos ao 
presidente Sarney e ao mi- < 
nistro Dilson Funaro", da 
Fazenda. 
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Turismo faz lobby 
Pelo menos 35 parlamen­

tares — senadores e depu­
tados de todos os partidos e 
de várias regiões do País — 
vão trabalhar na Consti­
tuinte pelos ideais da Em­
presa Brasileira de Turis­
mo (Embratur). Essa afir­
mação é de seu presidente, 
João Dória Júnior, que re­
velou ter sido montado um 
programa de lobby com es­
ses parlamentares, que 
"assumiram o compromis­
so de defender o turismo". 

De acordo com João Dó­
ria, os projetos nesse senti­
do dizem respeito a recur­
sos para o Norte e o Nor­
deste, fundos de incentivos 
para o Sul. Sudeste e 
Centro-Oeste, Instituição 
do dõlar-turlsmo e garantia 
de acesso ao lazer por todos 
os brasileiros, incluindo 
menores, minorias étnicas, 
deficientes físicos e idosos. 

O presidente da Embra­
tur considerou, ontem, "de­
mocrático o fim do mono­
pólio no transporte aéreo 
brasileiro, porque não pre­
judicou ninguém e ainda dá 
oportunidade a que a 
Transbrasil e a Vasp parti­
cipem de rotas regulares 
não atendidas pela Varig, 
permitindo um maior inter­
câmbio de turismo". Dória 
entende que a competição 
de mercado é um instru­
mento saudável do regime 
capitalista. 

È provável que a partir 
dO' próximo mês a Trans­
brasil e a Vasp já iniciem 
os VÔOS regulares interna­
cionais, graças à ajuda da 

Dória Júnior 

Embratur nesse sentido, 
afirmou João Dória. A de­
cisão quanto à época do 
Inicio dos vôos está sendo 
tomada pelo órgão compe­
tente do Ministério da Ae­
ronáutica. 

Já em função dessa me­
dida que será adotada em 
breve, a Embratur está so­
licitando a conclusão do 
projeto do Aeroporto do 
Galeão, no Rio de Janeiro, 
o que significa a duplicação 
de sua atual capacidade de 
atendimento, incompatvel 
com o grande movimento 
de turistas naquele termi­
nal aéreo. 

Na audiência de ontem 
com o ministro dos Trans­
portes, José Reinaldo Ta­
vares, o presidente da Em­
bratur teve oportunidade 
de levar algumas reivlndl-' 
cações para o setor, tais co­
mo melhorias turísticas 
nas estradas, sinalização 
das principais rodovias e 
estimulo ao uso do trans­
porte fluvial. 
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